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REFERÊNCIA: PÍocesso Licitatório N" 020 / 2023;

N" DA DISPENSA DE LICTTAÇÃO;0O7/2023;

MOLTALIDADE: Dispensa de Licitação;

ASSUNTO: Contratação de empresa para seniços de Locação de Parnel de Lcd

para Er:entos Anuais da Prefeitura Municipal de A,jxá do Tocantins/TO;

INTERESSADO: lleÍeitura Municipai de Axixá do Tocantins/TO.

1. RELATORIO.
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rnrrninínin do Âvivá /Tf'l c.nliaita Perener Irrvídinn qnhre leoelidede de nnntrâfa.;n

de empresa para sewiços de Locação de Painel de l,ed para Eventr:s Anuais da

PreÍeitura Municipal de Axixá do Tocantins/TO. no valoÍ de R$ 52.800,00

(cinquenta e dois mil e oitocentos reais), com Íundamento no Art. 72, inciso III da

Lei Federal n' 14.133/202L-Nova Lei de Licitações.
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2. DAS CONSIDERAÇOTiS.

Prelirninarmente, cumpre esclareceÍ que a presente manifestação limitar-

se- á à dúvida estritamente iurídica, oÍa proposta e, aos aspectos ,iurídicos da

matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-

Íinalceiros e quanto a outras questões nâo ventiladas ou que exijam o exercício

de conveniência e discricionariedade da Adurinistração

A emissão deste parecer não significa endosso ao médto administrativo,

tendo em vista que é relativo à área jurídica, r'rão adentremdo à cr.mrpetência
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técnica da Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-

Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n'02 qual seia:

Portanto, passa-se à

juridicas ora perqurridas.

"O Orgão Cortsultirl,o não da»e emitir manifestações concfttsizras
sobre tenas não juidicos, tttis co»to os lécticos, adfiinistÍntiloos ou
de conaenibtcia ou oportunid e, sem prQuízo da possíbilidade de

emitir opinião ou .fozer reonetdaçdes sobt l,tis g,restuifs,

apontorulo lratal-se de juízo discricíonário, se aplicáttel. Adanais.
caso adtmtre em questão iuidica que possa ter reflexo significatioo
em aspecto téLitico d€L)e rportar e esclarecer qual a situação jurídict
exist(?tte que qutoiu sua maniíestaçao naquele ponto."

análise dos aspectos relacionados às orientações

2.1. DO MÉRrrO DA CONTRATAçÃO.

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, [,ei no 1,4.133 /2021,,

entrou em vigência, em 10 de abril de 2021,, ejá se pode contrat.ú, por dispensa

de licitação, utilizando os novos limites, constantes no art. 75, superiores aos da

Lein"8.ffi/93.

Sobre essa questão, iniciamos lembrando a reftra do afi. 791, da Lei n

74.733 / 2021, que prevê que, durante dois anos da publicação desta lei, a

Admirristração poderá optar poÍ licitaÍ ou contratar diretamente de acordr: com

a nova lei ou de acordo com o que vamos ch.unar de "antiga legislação" - a Lei

n" 8.666/93, a Lei no \0.520/ 02, das regras do RDÇ constantes na Lei n"

12.462/ 2077 - visto que, conforme inciso II, do art. 193, a "antiga legislação" será

revogada, apenas após dois anos da publicação da Lei n'14.133/2027.

Logo pela literalidade do art. 191, não edste dúvida de interpretação

quanto à existência e utilização, da "antiga legislação" e da Lei í'1.1.133/2O2L,

sejâ pâra pÍocedimentos licitatórios, seia paÍa as situações relativas às dispensas

de licitação e inexigibilidade de licitação.

Na dispensa em tela a CPL corretamente seguiu o art. 191 da lei

L4.133 / 202L, quando expressou no instrumento de contratãção direta que
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seguiria a nova lei e não houve combinaÇão da nova lei com a antiga, portanto a

Comissão obedeceu a vedação de combinação das leis.

O Gestor optou por utílizar a Lei n" 14.133/2021, esse cenário muda

consideravelmente, poÍém, não bastando, para tanto, a animação para se utilizar

os novos limites para dispensa de licitação em razão de valor, que é o que muito

se tern visto. Mas, principalmente, para que se altere a forma de pensar sobre o

proccsso de dispensa de licitação, considerando o foco no planeiamento de todas

as contratações trâzidas pela nova le'.

A dispensa de licitação verúica-se que situações em que, embora viável

competição entre particulares, a lei reconhece a incompatibilidade entre a

licitação e os valores norteados na atividade administrativa, sob o prisma de

proporcionalidade.

Para cada errte federado comeÇar a fazer uso da nova lei de licitação é

recomendável que cada ente edite noÍmas regulamentares disciplinando o

procedimento para as contÍataqões diretas realizadas em seu respectivo âmbito.

lsso sigrifica a realização de um procedimento de contrataçào, cufo

desenvolvimento comprovará de modo objetivo ter sido adotado a solução mais

vantajosa.

2.2. DA VIABILIDADE DE COMPETIçÃO

A dispensa cie licitação é consagrada por lei para situações em que é viável

a competição. A lei determina a dispensa de citação por reconhecer que a sua

ocorrência não traria os beneÍícios pretendidos ou, mesmo, acarretaria ouhos

malefícios indispensáveis. A licitação seria uma solução inadequada ou

desnecessária para promover o atendimento às necessidades coletivas ou

comprometeria a realização de outros valores igual protegido pelo direito.

2.3. A ESCOLHÂ LEGISLATM FLJNDAMENTADA: A

PROPORCIONAIJDADE

:
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Todas as hipóteses de dispensa de citação presente apresentam em comum

a característica de previsão legislativa. Não se admite a criação de um caso de

dispensa sem lei assim dispondo e no caso em tela enquadra-se no artigo 75,

inciso II da lei 14.133/ 2O2L, in oerbis:

"Art. 75. É dispmsáoet a ticitaçõo: (...)

ll para contrattção que etx:olta oelo-, x infcrio-,es a R$ 50.000,00
(dnqumta wil reais), no cnso de oukos sentiços e compras:"

O elenco do artigo 75 da lei 14133/2021 pode ser enquadrado em diversas

categorias em vista de seu conteúdo iurídico e as finalidades que norteiam a sua

instituição. A hipótese de dispensa de citação do artigo 75 podem ser

sistematizados segurldo o ângulo de maniÍestação desequilíbrio da relação do

custo-benefício, sendo que o caso em tela se refere custo econômico da licitaçâo,

ou seia, o custo econômico da licitação, é superior ao benefício dela exúaível.

O § 1' d o art. 75, da lei 14.133 / 2021 determina a obrigatoÍiedade da
somatória de valores para determinação do cabimento da dispensa de licitação,
in oerbis'.

"§ 7" Pars fns de afenção dos aalotes que atendam aos limites
referidos nos incisos I e II do coput deste artigo, daerdo se:r

obseroados:

I - o sonatóio do que for despendido no eretcÍcio fnanceiro pela
re sp e c t io a t ní d ade ge s ton;

Il - o somatório da despesa renlizada com objetos de fi1esnn natureza,
ettmdii-os como tnis aqueles relatiz'os o conlÍolsçoes n! lrlsfio
ramo de atiz'idade. (...)"

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei, a

solução reside em prornover a licitação regular, porérn observa-se que a
r}Fr.d*l;iÍr,i!' j
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Dito isso, é importante considerar o Decreto Presidencial n" 10.922 de 30

de dezembro de 2021 que dispóe sobre a atualização dos valores estabelecidos na

referida lei de Licitações e Contratos Administrativos que atualiza do valor

mínimo pãÍa a contratação por meio de dispensa de licitação de 50.000,00

(cinquenta mil reais) para Y.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e quarenta

e um centavos).
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somatório corresponde ao limite estabelecido, iá que é de R$ 52.8fi),00 (cinquenta

e dois mil e oitocentos reais), considerando a atualização trazida pelo Decreto

Presidencial n" i$.922 de 30 de dezembro de 2021.

2.4. O PREÇO DE MERCADO E PESQUTSA

Como na contratação direta administração não está liberada de promcrver

todas as atividades de pesquisa de preço e de solicitação de oferta dos potenciais

interessados, então percebe-se que no caso em tela tbi obe<iecido e com isso existe

a pesquisa <ie preço nos autos, aiém de haver tamiÉm divuigação ampla pela

Adninistração Pública a sua intençãr.r de pronrover a contratação tal se destirra

inclusive ao fin:. de obter propostas dos agentes de econômicos privados

2.5. DA SELEÇAO DA PROPOSTA MArS VANTAIOSA

Após a pesqúsa de preço e a publicação do aviso de interesse da

administração pública em contratação direta do objeto deste proceclimento, então

a equipe de Agente de Contratação buscou selecionar a melhor proposta possível

com observiância no princípio da isonomia, portanto a contratação foi ao melhor

possivel, na circunstância existente e identificadas pela autoridade competentã,

conÍorme se vê acerca de condições do mercado e da capacitação do particular

escoihido.

3. DA MINUTA DE CONTRATO

Curnpre obsewar o disposto na Lei n" 14.133/2O21 acerca do instrumento

de contrato, in oerbis:

"AtL 95. O instrufimlo de contrato é obigatóio, salao nas xguinles

hipótexs, em qua a Administrufio poderá substituí-lo por outro

iÍstrumenlo hábil, como cqrla-cúttrato, nola de

empmho de dcspe*, autoriztção de compru ou ordem de etecaçdo de

sn'iço:

I - tlisperca de licitrtçdo an razão de oalnr;
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O preço executado neste prtrcedimento encontra-se dentro do mercado.
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II - colnrtis cotn enttego i,rrdioto , ifflri; aos bns aaquinlos e a*
qutis nao resuhem obrigações futuras, inclusioe qunnto n nssistência

técni@, itldcpende temeflte dc seu aalor.

§'1" Às hifuteses Lte substituiçào tlo inslrufiento de conlruto, ..plica.'se,

no que cotb , o dis?osto no -t. 92 desla bi.

§2' É nulo e de nenhum eleito o conhato oerbal conr a Adminishqao,

*tloo o de pequeras comprus ou o de preslação ile sertiçrts de protto

pagomato, assi mtendidos aqueles de italor nio superior a R$

70.0N),00 (dez mil reais)"

Nesse sentido/ a nova lei de licitações prevê a obrigatoriedade do

instrumento de contrato, havendo exceção justamente paÍa os casos de dispensa

de licitação em razão de valor e de compras com entrega imediata e integÍal dos

bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras.

No caso em tela, optou-se pela realizâção de contrato, cuia minuta

preenche todos os requisitos legais.

4. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Assessoria Jurídica, no sentido da

APROVAçÃO da minuta de ccntrato, bem como manifesta pela LEGALIDADE

do procedimento de dispensa de licitação, ressalvado o jrrízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à

análise iurídica deste órgão de consultoria.

Registre-se, por fim, que não há determinação legal a impor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendações feitas.

Eis o teor do BPC (Manual de Boas Práticas Consultivas) n" 05: "Ao Órgão

Consultitto que em caso concreto luja exterioizado juízo conclusizto de aprotsação de

minuta dc cdital ou contrfrto c tefiha sugeido as altcrações necessáias, não incumbe

pronunciamanto subsequetlte de oeifcação do cuntpritnento das recontendações

consignallasl' .
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Axixá do Tocantins, 14 março de 2023.
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Assessor J urrciico
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